
PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em decisão terminativa, sobre 

o Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2012, do 

Senador Paulo Bauer, que altera a Lei nº 9.610, 

de 19 de fevereiro de 1998, para isentar do 

pagamento de direitos autorais a utilização de 

obras artísticas e culturais por entidades que 

especifica, em eventos beneficentes destinados a 

angariar fundos para manutenção e 

funcionamento próprios. 

RELATOR: Senador TELMÁRIO MOTA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao crivo da Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática (CCT) o Projeto de Lei do Senado 

nº 61, de 2012, que pretende isentar do pagamento de direitos autorais as 

entidades filantrópicas, escolas, creches e entidades religiosas que utilizem 

obras artísticas e culturais em eventos beneficentes promovidos com a 

finalidade de angariar fundos para manutenção e funcionamento próprios. 

Para tanto, a proposição, de autoria do Senador Paulo Bauer, 

acrescenta um inciso IX ao art. 46 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 

1998, que elenca as modalidades de utilização de obras artísticas, literárias e 

científicas que não estão sujeitas ao pagamento de direitos autorais. 

A cláusula de vigência estabelece que a lei proposta entre em 

vigor na data de sua publicação. 

O projeto foi apreciado pela Comissão de Educação, Cultura e 

Esporte (CE), que concluiu pela rejeição da matéria, e vem agora para decisão 

da CCT em caráter terminativo. 

Não foram apresentadas emendas à proposição. 
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II – ANÁLISE 

A matéria vem ao exame desta Comissão, nos termos do art. 104-

C do Regimento Interno do Senado Federal.  

Do ponto de vista da técnica legislativa, não se verifica a 

necessidade de fazer reparos ao PLS nº 61, de 2012, já que a proposição se 

mostra em conformidade com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 

de fevereiro de 1998. 

Do mesmo modo, não se identificam vícios de 

constitucionalidade formal, pois a matéria situa-se no âmbito da competência 

legislativa da União e das atribuições do Congresso Nacional, nos termos, 

respectivamente, dos arts. 22, inciso IV, e 48, inciso XII, da Lei Maior. 

Tampouco ultrapassa os limites da iniciativa reservada ao Chefe do Poder 

Executivo, conforme dispõe o art. 61, § 1º, da Constituição.  

Com relação ao mérito, no entanto, consideramos haver 

restrições importantes à aprovação do PLS nº 61, de 2012, pelas razões que 

passamos a expor. 

Preliminarmente, registre-se que a proteção ao direito autoral está 

prevista no inciso XXVII do art. 5º da Constituição de 1998, que assegura, 

como garantia fundamental, que “aos autores pertence o direito exclusivo de 

utilização, publicação ou reprodução de suas obras”. Do ponto de vista 

infralegal, a matéria é regida pela Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998. 

No que se refere ao objeto da proposição em exame, ressalte-se 

que o diploma legal revogou a exigência do fim lucrativo para a proteção do 

direito autoral em representações e execuções públicas, presente na lei 

anterior. 

Com efeito, o art. 73 da Lei nº 5.988, de 14 de dezembro de 

1973, trazia expressamente a necessidade de verificação da finalidade de 

lucro para a proteção do direito autoral.  

No entanto, algumas decisões do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) entenderam dispensável o fim lucrativo, dando prevalência à garantia 

constitucional sobre a letra da lei hoje revogada. 

Cite-se, por exemplo, o julgamento do REsp nº 471.110 – DF, DJ 

de 19/05/2003, onde o relator, Ministro Ari Pargendler, afirmou que “o 

trabalho artístico deve ser remunerado por quem dele aproveita, tenha ou não 

o empreendimento intuito de lucro, direto ou indireto”. Acompanhando o 

relator, o Ministro Castro Filho consignou seu entendimento de que “a 

ninguém é lícito fazer cortesia com bem alheio”. 
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No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou o 

Recurso Especial nº 8973 – SP, publicado no Diário da Justiça de 05/08/1991, 

constando da ementa do acórdão, sobre o pagamento de direitos autorais, que 

“o pagamento dessa verba decorre não apenas do lucro, indireto ou potencial, 

pela captação e predisposição da clientela em conseqüência da sonorização do 

ambiente, mas pela opção legislativa em valorizar o trabalho e o talento do 

artista” e que “a reprodução dos sons não pode ensejar a apropriação do labor 

alheio e da criação intelectual, merecedores da proteção jurídica”. 

 Na mesma linha, consideramos que a imposição, pelo Estado, de 

nova hipótese para isenção ao direito autoral, acaba por acarretar prejuízo 

exclusivo ao autor das obras culturais, com inadmissível violação ao seu 

direito constitucionalmente protegido. 

Por fim, ressalte-se que, conforme entendemos, o direito autoral 

não é uma barreira ao acesso dos indivíduos aos bens artísticos e culturais. 

Pelo contrário, ao proteger os autores, ele estimula a produção de obras 

artísticas e culturais, ampliando o acesso da sociedade a esses bens. 

Por essas razões, entendemos que a proposição em exame não 

deve prosperar.  

III – VOTO 

Em face do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei do 

Senado nº 61, de 2012. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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